




3Relatório Anual | 2017

Apresentação

No exercício de 2017, tivemos uma forte atuação da Assessoria Legislativa da 
Fecomércio-PE em todas as esferas do Poder Legislativo. No âmbito da Câmara 
Municipal do Recife, foi ampliada a interação com os parlamentares, notada-
mente com a obtenção de apoio em vários projetos de lei de interesse do co-
mércio de bens, serviços e turismo. Na Assembleia Legislativa, cada vez mais a 
nossa participação se fez presente, com a atuação permanente nas reuniões da 
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (CCLJ), bem como no relaciona-
mento cotidiano com os deputados estaduais. Temos que destacar, ainda, o fato 
da Fecomércio-PE integrar o grupo de trabalho para analisar o Projeto de Lei nº 
1512/2017, de autoria do deputado Rodrigo Novaes (PSD), que trata do Código 
de Defesa de Consumidor do Estado de Pernambuco.

Igualmente, em 2017, foi aprovada a Reforma Trabalhista, através da Lei nº 
13.467/2017. Atualmente, esse diploma legal passa por processo de alterações, 
diante da edição da Medida Provisória nº 808/2017, que sofreu cerca de 960 
emendas, por parte dos parlamentares da Câmara e do Senado Federal.

Por fim, merece ser evidenciada a Proposta de Emenda à Constituição nº 
287/2016, que estabelece novas regras para concessões dos benefícios previ-
denciários e vem sendo alvo de calorosos debates e discussões entre os Poderes 
Executivo e Legislativo, diante das reações dos diversos segmentos e da socie-
dade civil.

É a partir desse levantamento conjuntural que apresentamos o Relatório Anu-
al da Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE, que congrega as principais ações 
realizadas em 2017 perante as Casas Legislativas.

José Almeida de Queiroz
Consultor Jurídico
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A Assessoria Legislativa

A Assessoria Legislativa é, desde 2012, uma das áreas de atuação da Fecomér-
cio-PE. Seu principal objetivo é acompanhar as proposições e tramitações de 
Projetos de Lei perante o Senado Federal, Câmara dos Deputados, Assembleia 
Legislativa do Estado de Pernambuco e Câmara Municipal do Recife, com a fi-
nalidade de defender os interesses dos segmentos empresariais do comércio de 
bens, serviços e turismo.

Com base no conteúdo e justificativa de cada projeto de lei, são analisadas as 
propostas de maior relevância que visam beneficiar ou prejudicar determina-
da atividade empresarial no âmbito do comércio em geral. Após analisados e 
selecionados, os PLs são enviados para conhecimento dos dirigentes sindicais 
das entidades filiadas à Fecomércio-PE, a fim de que  esses dirigentes possam 
fornecer subsídios que permitam a Assessoria Legislativa adotar procedimen-
tos perante o autor do projeto e demais membros do Poder Legislativo, nas suas 
respectivas Comissões, por meio de argumentos jurídicos, econômicos e de via-
bilidade técnica.

A Assessoria Legislativa atua integrada à Rede Nacional de Assessorias Legis-
lativas (Renalegis), coordenada pela Assessoria Parlamentar da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (Apel-CNC).
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O ano de 2017 pode ser considerado como um dos momentos mais profícuos 
para o desenvolvimento da Assessoria Legislativa. Esse é o resultado de um 
trabalho árduo, praticamente diário, de um dos braços de atuação da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Pernambuco, que come-
mora 75 anos de existência.

Foi neste ano que nos aproximamos das entidades do Sistema S do Comércio, 
composto pelo Sesc e pelo Senac. Vimos que este estreitamento só congregaria 
ao trabalho desenvolvido, principalmente quando consideradas as contribui-
ções que poderão ser feitas às propostas de lei nas áreas de expertise das insti-
tuições, notadamente na educação profissional e na cultura.

Buscamos também participar ativamente nas atividades propostas pela Rede 
Nacional de Assessorias Legislativas da CNC, seja por meio do levantamento 
de pontos de vista e posicionamentos acerca de projetos de lei em nível nacio-
nal que afetam de forma direta ou indireta o comércio em geral, ou por meio da 
troca de ideias e de experiências no Plano de Desenvolvimento da Renalegis.

Mas o que merece maior destaque é a conclusão do Projeto de Integração. A 
realização em novembro da terceira e última fase intitulada “posicionamen-
to” simboliza um marco no desenvolvimento estratégico e no reconhecimento 
institucional da Fecomércio-PE no âmbito legislativo. A partir de agora, os re-
presentantes dos sindicatos filiados que passaram por todo o treinamento têm 
à sua disposição ferramentas necessárias para selecionar devidamente um 
projeto de lei, posicionar a entidade favorável, contrária ou neutra e trabalhar 
conjuntamente com a Assessoria Legislativa na defesa dos seus respectivos in-
teresses perante o Poder Legislativo.

O presente relatório, que tem como objetivo divulgar as ações realizadas, está 
divido em três principais partes. A primeira, dispõe de um resumo que reúne, 
em números, os feitos desta Assessoria. Na segunda, algumas dessas ações são 
pormenorizadas, para, na terceira e última sessão, apresentar uma nova agen-
da para aquelas que não puderam ser concretizadas neste ano.

César Augusto Braga Souza
Assessor Legislativo

A Assessoria Legislativa em 2017
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Em 2017, a Assessoria Legislativa...

...analisou, filtrou e classificou 

183 novos projetos 
de lei como de 
interesse para 
acompanhamento...

...também informou aos sindicatos 
filiados e às entidades parceiras a 
sanção e publicação de 

101 novas leis, decretos e 
portarias nos níveis 
federal, estadual e 
municipal (Recife)

... atuou de forma categórica na defesa 
dos interesses do Setor Terciário do 
Estado de Pernambuco, computando 

82 atuações e ações perante 
os parlamentares:

* Números consolidados até 
novembro/2017

Câmara 
Recife

35

CN
10

ALEPE
37

... sendo que eles 

representam, quando 

considerados os 

âmbitos legislativos:

Estaduais
44

Municipal 
(Recife)

49

Federais
90

A Assessoria Legislativa em Números

...sendo que, 13 das ações realizadas na 
Assembleia Legislativa de Pernambuco (ALEPE) 
foram para impedir com êxito a tramitação 
de propostas de lei que atingiriam direta ou 
indiretamente o comércio em geral ou um dos 
segmentos representados pela Fecomércio-PE.
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Ações Institucionais

1) Visita ao Sistema S do Comércio de Pernambuco (Sesc e Senac)

Assim como ocorreu no ano de 2016 com 
a visita aos sindicatos filiados, a Assesso-
ria Legislativa também se fez presente nas 
entidades integrantes do Sistema S do Co-
mércio, formado pelo Sesc e pelo Senac. 
Aproveitando a realização dos Fóruns Ge-
renciais e Estratégicos das aludidas institui-
ções, que contam com a presença de todo 
o corpo de gestores e de diretoria, foi apre-
sentada a importância da participação no 
processo de formação e acompanhamento 
das proposições legislativas, principalmen-
te quando consideradas as contribuições a 
serem feitas nas áreas de expertise do Sesc 
e do Senac, tais como na educação profis-
sional, na cultura, na saúde e no lazer.

A partir de agora, todo o Sistema S do Comércio de Pernambuco (Sesc, Senac e 
sindicatos filiados à Fecomércio) possui pleno conhecimento da existência da 
Assessoria Legislativa, das suas funções e formas de atuação e encontra-se in-
tegrado na busca pela defesa de seus interesses no Poder Legislativo das três 
instâncias decisórias (municipal, estadual e federal).

Ações de Destaque



11Relatório Anual | 2017

2) Conclusão do Projeto de Integração – 
Assessoria Legislativa + Segs-PE + Sindicatos filiados

A Assessoria Legislativa realizou a 3ª Fase do Projeto de Integração com o Segs 
e os sindicatos filiados à Fecomércio-PE, intitulada “posicionamento”. O encon-
tro, que contou com a presença dos presidentes e da equipe técnica dos sindi-
catos, bem como dos multiplicadores Segs, teve como objetivo principal a de 
ratificar a importância do ato de se posicionar em relação aos projetos de lei que 
tramitam nas Casas Legislativas. 

Para tanto, foram desenhadas e definidas as etapas de todo o ciclo de posiciona-
mento, que se inicia com o envio da proposta para o conhecimento das entida-
des sindicais e é finalizada com a atuação e ação legislativa com os parlamen-
tares. Com esse modelo adotado, a Fecomércio-PE reafirma seu compromisso 
com o desenvolvimento dos sindicatos, colocando-os em posição de “sujeito-a-
tivo”; conceito-chave para a fundamentação dos eixos de sustentação das enti-
dades sindicais, apresentados em 2015 no último Congresso Nacional do Siste-
ma Confederativo da Representação Sindical do Comércio (Sicomércio).

Na reunião, também foi reapresentado o Sistema 
Renalegis, desenvolvido pela CNC. Sua função é a 
de criar uma rede colaborativa de informações e 
serviços, com foco na matéria legislativa, que busca 
implementar ações integradas na ampliação e for-
talecimento da base de interlocução com o Poder 
Legislativo. Essa ferramenta online, que já é utili-
zada pela Fecomércio-PE desde o ano de 2016, foi 
crucial para a dinâmica “posicione-se!”, na qual os 
participantes tiveram a oportunidade de conhecer 
as principais telas do sistema e colocar em prática 
tudo o que foi trabalhado nas três fases do Projeto.
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3) Presença nas Reuniões Renalegis

4) Participação no Plano de Desenvolvimento da Renalegis

Em 2017, a Assessoria Legislativa participou de forma ativa na maioria das 
reuniões interativas (videoconferência), na ordinária e extraordinária (presen-
ciais) da Renalegis (Rede Nacional de Assessorias Legislativas), coordenada pela 
Assessoria Parlamentar (Apel) da Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC). Nesses encontros, a Fecomércio-PE buscou alinhar 
estratégias para defender os segmentos representados nas Casas Legislativas 
e apresentou seus pontos de vista e posicionamentos acerca de projetos de lei 
em nível nacional que afetam de forma direta ou indireta o comércio em geral.

O ano de 2017 também marcou, no âmbito da Renalegis, um novo estágio no 
processo de acompanhamento legislativo realizado pela CNC e pelas Federa-
ções do Comércio em todo o país. O Plano de Desenvolvimento da Renalegis, 
realizado durante duas etapas na CNC-DF e com a participação efetiva da Feco-
mércio-PE, teve como objetivos o de capacitar os assessores legislativos acerca 
da tramitação legislativa do Congresso Nacional e o de oferecer uma oportu-
nidade ímpar na troca de ideias e de experiências. Esses encontros visaram á 
convergência dos procedimentos e a padronização das metodologias utilizadas 
em cada Fecomércio, no que tange à defesa de interesses nas Casas Legislativas 
acompanhadas.

REUINIÕES LOCAL / DATA

1ª – Interativa Plataforma Web – 03/03/2017

8º - Extraordinária Salvador (BA) – 31/03/2017

3ª – Interativa Plataforma Web – 05/05/2017

4ª – Interativa Plataforma Web – 02/06/2017

6ª – Interativa Plataforma Web – 24/08/2017

7ª – Interativa Plataforma Web – 01/09/2017

8ª – Interativa Plataforma Web – 06/10/2017

29ª – Ordinária Rio de Janeiro (RJ) – 13/11/2017

9ª – Interativa Plataforma Web – 01/12/2017
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Ações Interinstitucionais

1) Visita aos gabinetes dos deputados federais de Pernambuco

Após levar ao conhecimento dos verea-
dores da Cidade do Recife e dos deputa-
dos estaduais da existência de um setor 
de acompanhamento legislativo na Feco-
mércio-PE, o ano de 2017 ficou reservado 
para as visitas aos gabinetes dos deputa-
dos federais eleitos por Pernambuco.

De acordo com o deputado Carlos Eduardo Cadoca (sem partido), a visita foi 
extremamente profícua. “Aqui, na Câmara dos Deputados, são apresentados 
inúmeros projetos de lei que atingem de forma direta ou indireta o comércio 
em todo o país. Conhecer a Assessoria Legislativa de uma entidade tão pres-
tigiada como a Fecomércio-PE torna nosso trabalho mais fácil, uma vez que, 
por meio desse contato, podemos tomar conhecimento do posicionamento do 
Setor Terciário em relação a uma determinada matéria legislativa em tramita-
ção”, pontuou.

Nas ocasiões, vinte parlamentares tomaram ciência das áreas de atuação da Fe-
deração do Comércio, notadamente o trabalho realizado pela Assessoria Legis-
lativa durante os seus cinco anos de funcionamento. Também foi fruto dessas 
visitas a abertura de um canal direto com os assessores técnicos dos mandatá-
rios para possíveis ações legislativas futuras na Câmara Baixa federal.
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2) Câmara Municipal do Recife e Assembleia Legislativa do Estado de 
Pernambuco celebram os 75 anos da Fecomércio-PE em sessões solenes

Os 75 anos de fundação da Fecomércio-
-PE foram celebrados nos meses de ou-
tubro e novembro em sessões solenes, 
respectivamente, pela Câmara Munici-
pal do Recife e pela Assembleia Legisla-
tiva de Pernambuco. 

No dia 24 de outubro, a vereadora Mi-
chele Collins (PP), autora do requeri-
mento para a realização da solenidade, 
fez um discurso emocionado para o 
presidente da Federação, Josias Albu-
querque, destacando a atuação social e 
legislativa da entidade.

“A homenagem é mais do que justa a uma entidade que representa tão bem o 
comércio do nosso Estado. Uma instituição que tem sido dinâmica e participati-
va, principalmente na esfera social, através de projetos como o Colmeia, que vai 
até as comunidades mais carentes atender a população mais necessitada. Gos-
taria de destacar esse lado social da Federação e parabenizar o seu presidente 
por liderar esse trabalho que tanto nos orgulha. A gente não poderia deixar 
de homenagear um homem tão comprometido com Pernambuco”, discursou a 
vereadora, que enfatizou o trabalho da Fecomércio-PE junto à Câmara, através 
da sua assessoria legislativa.

Já no mês de novembro, foi a vez da ALEPE homenagear a passagem dos 75 
anos de atuação da entidade. De autoria do deputado estadual Antônio Moraes 
(PSDB), grande admirador e amigo do Sistema Fecomércio-PE, o requerimento 
foi aprovado na Casa Legislativa por unanimidade.
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O presidente da Assembleia Legislativa, deputado Guilherme Uchôa (PDT), 
abriu a reunião solene, parabenizando o presidente Josias Albuquerque pelo 
excelente trabalho que vem desenvolvendo na entidade e passou a presidência 
da solenidade para o deputado Lucas Ramos (PSB), que, em seu discurso, fez 
questão de destacar que começou a carreira profissional como estagiário do Se-
brae Pernambuco, entidade que Josias também preside. “Conheço muito bem o 
trabalho do Sistema S em Pernambuco e do presidente Josias, que é um grande 
empreendedor no Estado. Essa homenagem é uma forma de reconhecer o seu 
grandioso trabalho”, disse o deputado.

O deputado Antônio Moraes, afirmou, em seu discurso, ser um grande entusias-
ta e admirador da Fecomércio-PE e, para comemorar a existência da entidade, 
que, em 75 anos de atuação, vem investindo na modernização e no crescimento 
e desenvolvimento do comércio pernambucano, resolveu homenagear a ins-
tituição na pessoa do seu presidente. “Essa homenagem é mais do que justa. 
Tenho certeza que a Fecomércio-PE continuará investindo no enriquecimento 
e progresso da economia do Estado. Pedimos a Deus que nunca falte com sua 
constante bondade a todos que fazem parte desta altiva instituição. O Poder 
Legislativo pernambucano tem a grata satisfação de conferir o devido reconhe-
cimento a Fecomércio de Pernambuco pela passagem dos seus 75 anos de fun-
dação, sendo motivo do nosso orgulho”, afirmou Moraes.
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Ações Legislativas

1) Proposta de lei que visava regulamentar promoções em 
estabelecimentos comerciais é rejeitado na Comissão de 
Constituição, Legislação e Justiça da Assembleia Legislativa

No dia 20 de março, o Projeto de Lei Ordinária (PLO) 1106/2016, de autoria do 
deputado estadual Rodrigo Novaes (PSD), foi rejeitado por vício de inconstitu-
cionalidade na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (CCLJ) da Assem-
bleia Legislativa de Pernambuco (ALEPE).

Em linhas gerais, o PLO em questão visava obrigar todo o fornecedor de pro-
duto ou serviço, em loja física ou em varejo online, no Estado de Pernambuco a 
informar ao consumidor o histórico de preços do produto ou serviço veiculado 
como promoção ou liquidação.

A proposta ainda previa que, para um estabelecimento conceber a venda de 
um produto ou serviço como promoção ou liquidação era necessário que o seu 
desconto fosse igual ou superior a 20% (vinte por cento). Obrigava também os 
estabelecimentos fornecedores de bens e serviços, no momento da efetivação 
da operação (de venda ou contratação) a fornecer um histórico de preço do pro-
duto ou serviço dos últimos 12 meses, além disso para cada mês, o menor preço 
do produto ou serviço, constasse em nota fiscal emitida pelo fornecedor.

A Fecomércio-PE se posicionou contrária a aprovação da proposta, por enten-
der que o assunto, que objetiva a proteção do consumidor, já é extensamen-
te regulamentado por legislações que visam protegê-lo em qualquer tipo de 
ação promocional, tais como o Código de Defesa do Consumidor, e o Decreto 
nº 7.962/2013, que dispõe sobre a contratação no comércio eletrônico de bens e 
serviços.

A Assessoria Legislativa, desde o começo da tramitação da proposição na ALE-
PE, buscou trabalhar junto ao relator na CCLJ, deputado Tony Gel (PMDB) e o 
deputado Antônio Moraes (PSDB) para que PLO fosse analisado à luz de aspec-
tos econômicos e de viabilidade técnica e não apenas em quesitos constitucionais.

Tomando como base o posicionamento da Fecomércio-PE, os deputados pre-
sentes na reunião da CCLJ entenderam que a proposição feria à livre iniciativa, 
conceito basilar em nossa república, fazendo com que o mesmo fosse rejeitado 
por vício de inconstitucionalidade e arquivado de forma permanente na Casa 
Legislativa.

RESULTADO: POSITIVO
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Segundo Elizabete Lacerda, o Sistema Fecomércio-PE incutiu nos seus valores 
institucionais a sustentabilidade. “As entidades têm o cuidado com o meio am-
biente como um valor institucional. Para as instituições, esse é um trabalho con-
tínuo e não pontual. Realizamos ações com os colaboradores de sensibilização, 
mudamos nosso jeito de consumir e de descartar resíduos e, além disso, levamos 
para a sociedade a necessidade de agir em prol da sustentabilidade”, enfatizou.

Elizabete ressaltou ações como a substituição dos copos descartáveis pelos copos 
e xícaras permanentes, as ações educativas, a exemplo das Ecoblitzs, e o trabalho 
direto do Sesc com os recicladores de associações parceiras da entidade. 

Para o presidente da Comissão da CMAS, deputado Zé Maurício (PP), as iniciati-
vas mostram que “o cuidado com a natureza deve ser uma pauta constante da 
sociedade, pois é algo essencial para garantir qualidade de vida no presente e 
para as gerações futuras”

2) Sistema Fecomércio/Senac/Sesc- Pernambuco apresenta ações em 
prol do meio ambiente em audiência pública na ALEPE

RESULTADO: POSITIVO

O Sistema Fecomércio/Senac/Sesc-PE apresentou em junho algumas das ações 
que realiza em prol do meio ambiente em audiência pública da Comissão de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (CMAS) da ALEPE. Durante o encontro, que fez 
parte das comemorações da Semana Mundial do Meio Ambiente e contou com 
a participação do Secretário da pasta e de representantes dos sindicatos filiados 
à Fecomércio, a coordenadora do Programa Ecos de Sustentabilidade do Sesc em 
Pernambuco, Elizabete Lacerda, apresentou as ações desenvolvidas pelas três 
entidades. 
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3) Sincofarma-PE participa de audiência pública que discute a criação 
do programa estadual de descarte de medicamentos

No dia 29 de agosto ocorreu audiência pública conjunta das Comissões de Consti-
tuição, Legislação e Justiça (CCLJ), de Saúde e Assistência Social (CSAS) e de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (CMAS) da Assembleia Legislativa de Pernambuco 
para discutir o Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 596/2015, de autoria do deputado 
estadual Zé Maurício (PP), que propõe obrigar as farmácias e drogarias instalarem 
pontos para recebimento dos medicamentos descartados pelos consumidores.

Toda a diretoria do Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos 
do Estado de Pernambuco (Sincofarma-PE), entidade sindical filiada à Fecomér-
cio-PE, participou da aludida audiência. O presidente Ozéas Gomes posicionou-se 
favorável ao PLO e reconheceu a importância da matéria, porém levantou ques-
tionamentos, tanto de caráter técnicos, quanto práticos, acerca das dificuldades 
da aplicação da norma pelas farmácias no Estado, caso aprovado, da forma como 
tramita hoje na Casa Legislativa.

Desde o início da tramitação do PLO 596/2015, em novembro de 2015, a As-
sessoria Legislativa da Fecomércio-PE, juntamente com o Sincofarma-PE, vêm 
realizando ações na ALEPE, tais como a entrega de ofício, reuniões com parla-
mentares e estratégias nas comissões permanentes da Casa, com os objetivos de 
posicionar as entidades sobre o tema e de participar na construção de legislações 
mais próximas aos anseios e as realidades do segmento empresarial do comércio 
em Pernambuco.

RESULTADO: POSITIVO
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4) Fecomércio-PE participa do grupo de trabalho que analisa a criação 
do Código Estadual de Defesa do Consumidor

A Fecomércio-PE, juntamente com representantes dos mais diversos segmentos 
da sociedade civil e do Poder Público, participa da Comissão Especial criada na 
ALEPE com o intuito de analisar o Projeto de Lei Ordinária nº 1512/2017, que 
institui o Código de Defesa do Consumidor de Pernambuco.

O presidente da Comissão e autor da proposta de Lei, o deputado Rodrigo No-
vaes (PSD), apontou que o objetivo principal da criação do Código Estadual é a 
de sistematizar e atualizar diversos diplomas legais produzidos no Estado, desde 
a promulgação da Constituição Pernambucana de 1988 e consolidá-los em um 
único documento, facilitando o trabalho dos órgãos de defesa do consumidor do 
Estado e dos municípios, bem como trazer um entendimento da legislação para o 
consumidor final, abarcando, assim, seus direitos e deveres.

Ainda de acordo com o parlamentar, muitas das normas aprovadas não cum-
priam seu papel social e, consequentemente, os consumidores ficavam sem o 
conhecimento de sua própria legislação estadual. Dessa forma, a criação de um 
Código também visa discutir a conveniência das Leis já existentes no Estado, 
passando por uma análise da real pertinência e aplicabilidade na sociedade, da 
mesma forma que vai buscar suprir lacunas do Código de Defesa do Consumidor 
Federal (CDC) e elaborar uma legislação mais próxima à realidade local.

A Fecomércio-PE, reconhecendo a importância da matéria, criou grupos de tra-
balho internos e segmentados por setores empresariais, que serão responsáveis 
pela análise da matéria. Uma vez concluída a análise por cada grupo, as suges-
tões serão consubstanciadas em um único documento e levado para debate na 
Comissão Especial da ALEPE.
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5) Projeto que obrigava a fixação de informações em braile nas gôndolas 
de supermercados e similares em Pernambuco é retirado de tramitação

Foi retirado de tramitação da Assembleia Legislativa de Pernambuco o Projeto de 
Lei Ordinária nº 1457/2017, de autoria do deputado estadual Bispo Ossesio Silva 
(PRB), que pretendia obrigar padarias, supermercados e similares no Estado de 
Pernambuco a fixar as informações contidas nas gôndolas dos aludidos estabele-
cimentos comerciais em formato braile, contendo o nome dos produtos, quanti-
dade, e seus respectivos preços.

A Assessoria Legislativa, trabalhou, desde o início da tramitação da proposta na 
Casa Legislativa, pela sua rejeição nas Comissões permanentes, levando para co-
nhecimento dos parlamentares da inexistência de tecnologia para as adequações 
propostas, bem como da incapacidade das gôndolas existentes no mercado de re-
ceber tais etiquetas, que, de acordo com um levantamento feito pela Associação 
Pernambucana de Supermercados (APES), utilizariam espaço cerca de oito (8) ve-
zes maior do que o usado hoje.

Ainda salientamos, em ofício entregue aos parlamentares, que não adiantaria o 
supermercado, as padarias e similares disporem de uma etiqueta em braile se as 
embalagens ou rótulos dos produtos vendidos e advindos das indústrias assim 
não estão. Em outras palavras, a obrigatoriedade prevista no PLO em questão es-
tava direcionada apenas para as empresas do comércio varejista, ignorando que 
é a indústria que fabrica e entrega aos estabelecimentos comerciais o produto 
pronto para consumo.

O autor da proposta, sensível aos pleitos do segmento empresarial e após ações 
parlamentares da Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE na Comissão de Jus-
tiça da ALEPE, retirou de tramitação a proposta de lei. Dessa forma, seu processo 
de tramitação foi interrompido e não mais tramitará no Poder Legislativo estadual.

RESULTADO: POSITIVO
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6) Fecomércio-PE apoia criação da Comissão de Legislação Participativa 
proposta pelo vereador Jayme Asfora na Câmara Municipal do Recife

A Fecomércio-PE entregou ao vereador Jayme Asfora (PMDB) posicionamento 
favorável ao Projeto de Resolução (PRES) nº 36/2017. A proposta, de sua autoria, 
visa criar um canal direto de participação da sociedade civil no âmbito do Po-
der Legislativo municipal com a criação da Comissão Permanente de Legislação 
Participativa (CLP), que terá, dentre outras competências, a de receber sugestões 
legislativas apresentadas por plataformas virtuais, bem como por entidades as-
sociativas legalmente constituídas, sejam elas públicas ou privadas.

Vemos, ao contrário do que defende uma corrente de pensamento, que a aber-
tura de certas prerrogativas à sociedade, consideradas exclusivas da atividade 
parlamentar, fortalece o regime democrático e estimula a relação entre a socie-
dade civil e os Poderes legalmente constituídos, que, há alguns anos, sofrem de 
profunda ausência de legitimidade por parte da população.

A CLP, caso aprovada, fortalecerá a atuação da Fecomércio-PE na Câmara Muni-
cipal do Recife, visto que esta Entidade possui em sua estrutura organizacional 
um setor dedicado ao acompanhamento legislativo desde 2012, que busca apre-
sentar, sob a égide de uma argumentação jurídica, econômica e de viabilidade 
técnica, o posicionamento acerca de determinada proposta de Lei em tramitação.

Por fim, sugerimos no ofício entregue ao parlamentar e a título de contribuição, 
possíveis alterações no Projeto de Resolução, a fim de aprofundar ainda mais o 
propósito do vereador de aproximar a sociedade civil organizada do 
Poder Legislativo.
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7) Proposta  legislativa que obrigava a instalação de videomonitoramento 
pela internet em pet shops em todo o Estado é retirada de tramitação

Por meio do Requerimento nº 4178/2017, o deputado estadual Ricardo Costa 
(PMDB) solicitou a retirada de tramitação do Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 
1185/2017, de sua autoria, que tornava obrigatória a instalação de sistemas de 
monitoramento pela internet de áudio e vídeo em pet shops, clínicas veteriná-
rias e similares no Estado de Pernambuco.

A nosso ver, as medidas e obrigações previstas no PLO acarretariam um expres-
sivo aumento das despesas para os aludidos estabelecimentos, visto que esta-
beleceria uma infraestrutura bastante complexa ao obrigar a instalação desses 
equipamentos, que deveriam captar e armazenar o som e as imagens do ambiente.

Além desse fato, obrigar que o sistema de monitoramento seja integrado à rede 
mundial de computadores para o acompanhamento em tempo real dos serviços 
prestados, é, em primeiro lugar, considerar que todos os estabelecimentos atingi-
dos por tal medida possuem conexão com a internet; e, forçá-los a dispor de uma, 
feriria o princípio constitucional da livre iniciativa econômica. 

A proposta poderia também ampliar exponencialmente o grau de exposição dos 
pets shops em ações e práticas criminosas, posto que, mesmo com a proteção de 
senhas pessoais e intransferíveis para o acesso restrito ao site, criminosos pode-
riam, em posse delas, ter acesso a movimentação em tempo real da loja, compro-
metendo, assim, a segurança dos funcionários, clientes e animais.

Para a Fecomércio-PE, a instalação dessa infraestrutura deve ser considerada, 
por livre e espontâneo interesse do empresariado, como uma possibilidade de de-
monstrar uma melhor estrutura do estabelecimento comercial aos seus clientes, 
sempre ofertado por meio da livre concorrência, e não por meio de uma obriga-
ção legislativa.

Com o deferimento do Requerimento 4178/2017, o processo de tramitação do 
PLO 1185/2017 foi interrompido e não mais tramitará no Poder Legislativo es-
tadual. A Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE continua em contato com o 
parlamentar para construir uma nova proposta de lei, que manterá o objetivo 
principal de proteger os animais contra eventuais abusos, mas que também le-
vará em consideração a realidade do segmento e a aplicabilidade das obrigações.

RESULTADO: POSITIVO
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Todas as ações estratégicas desenvolvidas pela Assessoria Legislativa são ba-
seadas nos conceitos de reconhecimento intrainstitucional e do reconheci-
mento interinstitucional, fundamentos que defendem o desenvolvimento de 
práticas que evidenciem e reafirmem a Fecomércio-PE como a entidade repre-
sentante legítima do comércio de bens, serviços e turismo do nosso Estado.

Desde 2015, uma série atividades foram planejadas e executadas dentro do 
próprio Sistema S do Comércio e com as Casas Legislativas para atingir os resul-
tados esperados. Muito foi feito no ano de 2017, porém, algumas dessas ações 
necessitaram reajuste temporal e aguardam a definição de um novo momento 
para a sua realização, como demonstra a tabela a seguir: 

Mapa das Ações Estratégicas 
Realizadas e Revisadas em 2017

RECONHECIMENTO INTRAINSTITUCIONAL

ESTRATÉGIA DE AÇÃO REALIZADA? DATA/ LOCAL DE REALIZAÇÃO

Visita as Entidades que compõe o Sis-
tema Fecomércio-PE (Sesc e Senac)

Sim

•    27/04/2017 
Fórum Estratégico Senac-PE

•    16/06/2017 
Fórum Gerencial Sesc-PE

Institucionalização das visitas semes-
trais aos sindicatos filiados

Não Aguarda inclusão na programação.

Realização da 3ª Fase do “Projeto de 
Integração – Posicionamento”

Sim 20/10/2017 – Faculdade Senac-PE

Criação de Rede Colaborativa para o 
acompanhamento e posicionamento 
efetivo acerca das proposições legis-
lativas

Não Aguarda inclusão na programação.

RECONHECIMENTO INTERINSTITUCIONAL

ESTRATÉGIA DE AÇÃO REALIZADA? DATA/ LOCAL DE REALIZAÇÃO

Iniciar contato técnico com a bancada 
pernambucana no Congresso Nacional

Em partes 10/05/2017 e 13/09/2017 – Câmara dos 
Deputados (DF); aguarda novo ciclo de visitas

Realização de eventos institucionais nas 
Casas Legislativas para a apresentação 
da Assessoria Legislativa

Não Aguarda inclusão na programação.

Lançamento da Agenda Legislativa do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
de Pernambuco

Não Aguarda inclusão na programação.

Criação e reestruturação das Frentes 
Parlamentares em Defesa do Comércio 
nas Casas Legislativas acompanhadas

Não Aguarda inclusão na programação.
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A análise do mapa apresentado na sessão anterior nos permite levantar algu-
mas considerações. Em primeiro lugar, observa-se um grande empenho da As-
sessoria Legislativa em 2017 para realizar ações pertencentes ao macrogrupo 
do reconhecimento intrainstitucional e concluir a aproximação com as insti-
tuições do Sistema S do Comércio, a exemplo da 3ª Fase do Projeto de Integra-
ção com os sindicatos filiados e das visitas ao Sesc e ao Senac.

Em segundo lugar, verifica-se que a maioria das ações que orbitam em torno 
do reconhecimento interinstitucional aguardam uma nova adequação tempo-
ral para serem efetivamente realizadas. Dessa forma, as ações pensadas para o 
ano de 2018 estarão fundamentadas em dois eixos: o primeiro, aproxima ainda 
mais as entidades sindicais do processo legislativo, focando, agora, na criação 
e desenvolvimento de um novo mecanismo para atuação e de posicionamento 
de matérias legislativas. O segundo, visa à criação e/ou o uso de instrumentos 
que objetivem a aproximação benéfica com o Poder Legislativo das três instân-
cias decisórias.

Como forma de apresentar de forma mais concisa as ações pensadas para o ano 
de 2018, dispomos abaixo de um resumo de algumas das proposições remanes-
centes, juntamente com seu propósito e resultados esperados com a realização 
da aludida ação:

1.   Institucionalização da visita semestral aos Sindicatos filiados

Resumo: a necessidade de aproximar a Assessoria Legislativa e o esforço para o 
cumprimento das metas estabelecidas pelo Segs demandam acompanhamento 
permanente das entidades sindicais. Por isso, é imprescindível que as visitas aos 
sindicatos sejam instituídas em calendário oficial e se tornem práticas recorrentes.

Resultado esperado: maior desempenho nas metas pré-estabelecidas pelo 
Segs e desenvolvimento da entidade sindical como representante legítima de 
seu segmento.

O Ano de 2018
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2.   Criação de Rede Colaborativa para o acompanhamento e posiciona-
mento efetivo acerca das proposições legislativas

Resumo: Com a conclusão da 3ª Fase do Projeto de Integração, os representantes 
dos sindicatos filiados que passaram por todo o treinamento possuem as 
ferramentas necessárias para trabalhar conjuntamente com a Assessoria 
Legislativa da Fecomércio-PE na defesa dos seus respectivos interesses perante 
o Poder Legislativo.

Assim sendo, torna-se imperativa a criação de novos mecanismos para 
empregar esse público treinado e capacitado, visando racionalizar a metodologia 
empregada, dinamizar o processo de contato com os sindicatos para focar todo 
o trabalho, hoje disperso, em um ou alguns membros das entidades sindicais 
que possuam o perfil para a realização das tarefas.

Resultado esperado: criação de uma Rede Estadual colaborativa legislativa, 
com o desenvolvimento do conceito de sujeito-ativo sindical, e fortalecimento 
da base de interlocução com o Poder Legislativo.

3.   Realização de eventos institucionais nas Casas Legislativas para 
apresentação da Assessoria Legislativa

Resumo: A Assessoria Legislativa trabalha hoje de forma técnica e integrada 
com o Poder Legislativo, mas a realização de eventos institucionais deve ser 
considerada como uma das ações de maior grau de impacto e de relevância na 
arena legislativa. 

É de grande importância a realização desses eventos para que os parlamentares 
tomem conhecimento do setor da Fecomércio-PE que trata do acompanhamento 
das propostas de lei, bem como pedir apoio aquelas que atingem direta ou 
indiretamente o segmento do comércio em geral.

Resultado esperado: maior aproximação entre os parlamentares e a 
Fecomércio e o fortalecimento da entidade perante o Poder Público.
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4.   Lançamento da Agenda Legislativa do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de Pernambuco

Resumo: Atualmente, todo o trabalho desenvolvido pela Assessoria Legislativa 
é de conhecimento das entidades sindicais e pouco conhecido pela sociedade 
em geral. Visto dessa forma, a conjunção de todo o projeto de lei acompanhado 
pela Assessoria e posicionamento oficial da entidade em um documento se 
torna de fundamental importância na defesa dos interesses do comércio.

Resultado esperado: tornar mais transparente o processo de tramitação das 
leis e disseminar informações acerca do posicionamento da entidade acerca 
desse processo.

5.   Criação e Restruturação de Frentes Parlamentares em defesa do 
Comércio

Resumo: a frente parlamentar é, por sua natureza, uma associação 
suprapartidária que tem como objetivo promover o debate, receber demandas 
e aprimorar legislações sobre determinados segmentos da sociedade. No 
Congresso Nacional, por exemplo, desde 2015 existe uma Frente Parlamentar 
mista que trata de assuntos do interesse do comércio, serviço e do 
empreendedorismo. Já no Estado de Pernambuco, desde 2008, há uma Frente 
que defende os interesses do setor produtivo comercial. Baseados nesse cenário, 
propomos que os exemplos acima apresentados sejam expandidos para outras 
Casas Legislativas no âmbito local, inclusive, buscando reestruturar as Frentes 
já existentes para promover parlamentares mais próximos aos interesses do 
segmento do comércio em geral.

Resultado esperado: aproximar e fortalecer o segmento empresarial nas 
Câmaras Legislativas e identificar parlamentares mais próximos aos interesses 
do segmento do comércio e apoiá-los em seus posicionamentos.
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Cronograma Previsto das 
Ações Estratégicas 2018

AÇÃO
MÊS DE IMPLEMENTAÇÃO/2018

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Reunião com parlamentares-chave 

da estrutura organizacional das 

Casas Legislativas acompanhadas 

pela Fecomércio-PE

Visita semestral aos 

sindicatos filiados 

(Assessoria Legislativa + Segs)

Reunião semestral da Rede Estadual 

Colaborativa Legislativa

Evento Institucional de Apresentação 

da Assessoria Legislativa ao Poder 

Legislativo municipal, estadual e 

federal

Lançamento da Agenda Legislativa 

da Fecomércio-PE

Criação da Frente Parlamentar em 

Defesa do Comércio na Câmara 

Municipal do Recife

Visita semestral aos sindicatos filia-

dos (Assessoria Legislativa + Segs)

Reunião semestral da Rede 

Estadual Colaborativa Legislativa

Entrega dos Prêmios “Destaque 

Sindical” e “Parlamentar Amigo do 

Comércio”
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